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AGRAVANTE : RAIZEN CENTRO-SUL PAULISTA S.A
ADVOGADOS : GLÁUCIA SAVIN - SP098749
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
DANO AMBIENTAL. PARCIALMENTE PROCEDENTE. RECURSO 
ESPECIAL NÃO CONHECIDO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem o Ministério Público do Estado de São Paulo 
ajuizou ação civil pública por danos ambientais causados a vegetação 
atingida por incêndio. Na sentença os pedidos foram julgados parcialmente 
procedentes para condenar pessoa jurídica em obrigações de fazer. No 
Tribunal de origem, a sentença foi mantida. Trata-se de agravo interno 
interposto pela demandada contra decisão da Presidência do Superior 
Tribunal de Justiça que conheceu do seu agravo em recurso especial para 
não conhecer do recurso especial.

II - A matéria tratada nos presentes autos não se enquadra em 
tema repetitivo ou submetido à repercussão geral.

III - Quanto à matéria constante nos arts. 3º, IV, e 14, § 1º da Lei 
Federal nº 6.938/81, verifica-se que o Tribunal a quo, em nenhum 
momento, abordou as questões referidas nos dispositivos legais, mesmo 
após a oposição de embargos de declaração apontando a suposta omissão. 
Nesse contexto, incide, na hipótese, a Súmula n. 211/STJ. Gize-se, por 
oportuno, que a falta de exame de questão constante de normativo legal 
apontado pelo recorrente nos embargos de declaração não caracteriza, por si 
só, omissão quando a questão é afastada de maneira fundamentada pelo 
Tribunal a quo, ou ainda, não é abordada pelo Sodalício, e o recorrente, em 
ambas as situações, não demonstra, de forma analítica e detalhada, a 
relevância do exame da questão apresentada para o deslinde final da causa.

IV - Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem o Ministério Público do Estado de São Paulo 
ajuizou ação civil pública por danos ambientais causados a vegetação 
atingida por incêndio. Na sentença os pedidos foram julgados parcialmente 
procedentes para condenar pessoa jurídica em obrigações de fazer. No 
Tribunal de origem, a sentença foi mantida. Trata-se de agravo interno 
interposto pela demandada contra decisão da Presidência do Superior 
Tribunal de Justiça que conheceu do seu agravo em recurso especial para 
não conhecer do recurso especial.

II - A matéria tratada nos presentes autos não se enquadra em 
tema repetitivo ou submetido à repercussão geral.

III - Quanto à matéria constante nos arts. 3º, IV, e 14, § 1º da Lei 
Federal nº 6.938/81, verifica-se que o Tribunal a quo, em nenhum 
momento, abordou as questões referidas nos dispositivos legais, mesmo 
após a oposição de embargos de declaração apontando a suposta omissão. 
Nesse contexto, incide, na hipótese, a Súmula n. 211/STJ. Gize-se, por 
oportuno, que a falta de exame de questão constante de normativo legal 
apontado pelo recorrente nos embargos de declaração não caracteriza, por si 
só, omissão quando a questão é afastada de maneira fundamentada pelo 
Tribunal a quo, ou ainda, não é abordada pelo Sodalício, e o recorrente, em 
ambas as situações, não demonstra, de forma analítica e detalhada, a 
relevância do exame da questão apresentada para o deslinde final da causa.

IV - Agravo interno improvido.
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RELATÓRIO

Na origem o Ministério Público do Estado de São Paulo ajuizou ação civil 

pública por danos ambientais causados a vegetação atingida por incêndio. Na sentença os 

pedidos foram julgados parcialmente procedentes para condenar pessoa jurídica em 

obrigações de fazer. No Tribunal de origem, a sentença foi mantida.

Trata-se de agravo interno interposto pela demandada contra decisão da 

Presidência do Superior Tribunal de Justiça que conheceu do seu agravo em recurso 

especial para não conhecer do recurso especial.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo 

para não conhecer do recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Porém, a r. decisão ora agravada não merece prevalecer, eis que demonstrado nas 

razões de recurso especial que a questão controversa foi expressamente apreciada no v. 
Acórdão recorrido que deixou de reconhecer a ausência de interesse de agir do Autor ao 
promover a presente demanda sem que houvesse pretensão resistida, uma que buscava a 
obtenção de imposição de obrigações de fazer que já vinham sendo executadas pela ora 
Agravante, havendo naquele momento projeto de reflorestamento cadastrado para a área e 
estando em execução as medidas nele previstas, como preparo de solo, plantio de mudas 
nativas e os procedimentos de manutenção com os tratos culturais na forma exigida pelo 
órgão ambiental.

[...]
Tal fundamento também não merece prevalecer, já bem demonstrado nas razões de 

recurso especial que o v. Acórdão violou diretamente os artigos 3º, IV, e 14, § 1º da Lei 
Federal nº 6.938/81, na medida em que afastou, de forma expressa, a necessidade de 
configuração de nexo causal para fins de responsabilização por reparação de danos 
ambientais.

[...]
O que se questiona no recurso especial é a negativa de aplicação do conteúdo do 

artigo 3º, IV, da Lei nº 6.938/81, que classifica como poluidora a pessoa “responsável, direta 
ou indiretamente, por atividade causadora de degradação ambiental”. Ou seja, traz 
expressamente a necessidade de configuração do nexo causal, estabelecendo que é 
necessário que, para responsabilização, é necessário se aferir e atestar que a pessoa foi 
responsável pelo dano ambiental.

[...]
E, nesse ponto, ficou demonstrado nas razões de recurso especial que o v. Acórdão, 

além de violar o referido dispositivo de lei federal, contraria a doutrina nacional sobre o 
tema e também a jurisprudência já pacificada por esse E. Tribunal em regime de recursos 
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repetitivos no Tema Repetitivo 957, RESP 1596081/PR, a seguir transcrito, com grifos 
nossos:

 

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

Ao contrário do alegado pela recorrente, a matéria tratada nos presentes autos 

não se enquadra em tema repetitivo ou submetido à repercussão geral.

Quanto ao Tema Repetitivo 957, vejamos a tese firmada:

 
As empresas adquirentes da carga transportada pelo navio Vicunã no momento de sua 

explosão, no Porto de Paranaguá/PR, em 15/11/2004, não respondem pela reparação dos 
danos alegadamente suportados por pescadores da região atingida, haja vista a ausência de 
nexo causal a ligar tais prejuízos (decorrentes da proibição temporária da pesca) à conduta 
por elas perpetrada (mera aquisição pretérita do metanol transportado). (REsp n. 
1.596.081/PR, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 
25/10/2017, DJe de 22/11/2017.)

 

Verifica-se que não há similitude fática e jurídica entre a tese indicada e 

o acórdão aqui recorrido, que trata da seguinte matéria:

 
RECURSO DE APELAÇÃO EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. MEIO AMBIENTE. 

OBRIGAÇÃO DE FAZER. RECUPERAÇÃO DE ÁREA ATINGIDA POR INCÊNDIO. 
Incêndio ocorrido em canavial que se propagou para área de vegetação nativa. 
Responsabilidade civil ambiental que não se confunde com responsabilidade administrativa. 
Responsabilidade civil ambiental que é objetiva e solidária, adotada a Teoria do Risco 
Integral. Risco ambiental inerente à atividade de exploração agrícola. Incontroverso o dano 
ambiental e sua extensão. Obrigação da arrendatária na recuperação ambiental da área 
atingida pelo incêndio. Sentença de parcial procedência mantida. Recurso desprovido.

 

Quanto à matéria constante nos arts. 3º, IV, e 14, § 1º da Lei Federal nº 

6.938/81, verifica-se que o Tribunal a quo, em nenhum momento, abordou as questões 

referidas nos dispositivos legais, mesmo após a oposição de embargos de declaração 

apontando a suposta omissão. Nesse contexto, incide, na hipótese, a Súmula n. 211/STJ, 
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que assim dispõe: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo."

Gize-se, por oportuno, que a falta de exame de questão constante de normativo 

legal apontado pelo recorrente nos embargos de declaração não caracteriza, por si só, 

omissão quando a questão é afastada de maneira fundamentada pelo Tribunal a quo, ou 

ainda, não é abordada pelo Sodalício, e o recorrente, em ambas as situações, não 

demonstra, de forma analítica e detalhada, a relevância do exame da questão apresentada 

para o deslinde final da causa.

Sobre o assunto, destacam-se os seguintes precedentes:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AVIAÇÃO AGRÍCOLA. 

ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
211/STJ E 282/STF. INVIABILIDADE DA ANÁLISE DE RESOLUÇÃO DE 
CONSELHO PROFISSIONAL.

(...)
3. A Corte de origem nada teceu a respeito dos arts. 2º, § 2º, do Decreto-Lei 917/69. 

2º, 5º, 6º, II, 15, do Decreto 86.765/81, apesar de instado a fazê-lo pelos embargos de 
declaração, razão pela qual incide o óbice da Súmula 211/STJ. "Não há impropriedade em 
afirmar a falta de prequestionamento e afastar a indicação de afronta ao artigo 535 do CPC, 
haja vista que o julgado pode estar devidamente fundamentado, sem, no entanto, ter 
decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos suscitados pelo recorrente, pois, como 
consabido, não está o julgador a tal obrigado". (AgRg no REsp n. 1.386.843/RS, Rel. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe 24/2/2014.)

(...)
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.035.738/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 14/2/2017, DJe 23/2/2017.)
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. CONCURSO PÚBLICO. APROVAÇÃO DE CANDIDATO EM 
CADASTRO DE RESERVA. PRETERIÇÃO. MANUTENÇÃO DE SERVIDORES 
CONTRATADOS IRREGULARMENTE. PRESTAÇÃO JURISDICIONAL 
INADEQUADA. DESCARACTERIZAÇÃO DA OMISSÃO. JULGAMENTO 
CONTRÁRIO AOS INTERESSES DA PARTE. CONTRADIÇÃO EXTERNA. 
HIPÓTESE DE CABIMENTO INEXISTENTE PARA OS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. DISCUSSÃO ACERCA DA NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL. 
QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. VIOLAÇÃO A NORMAS FEDERAIS. CARÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. SÚMULA 284/STF.

(...)
6. O prequestionamento advém do debate da temática processual à luz de determinado 

preceito legal federal, ou seja, é forçoso que o Tribunal da origem interprete os fatos 
processuais e sobre eles proceda juízo de valor para adequa-los ou não a determinado 
preceptivo federal, realizando assim a subsunção do fato à norma, o que absolutamente 
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inexistiu no acórdão da origem, que não se sustentou nos arts. 130, 131, 331, § 2.º, 333, 
inciso I, 436, 437, 438 e 439, todos do CPC-1973, mas apenas na Lei 8.112/1990 e na 
Constituição da República.

7. O prequestionamento não é a indicação do preceito legal, mas o debate de 
determinada tese de acordo com certa norma jurídica (inscrita no preceito), de maneira a que 
a falta de apontamento de lei não importa a falta de prequestionamento, mas tampouco a 
ausência de debate significa o prequestionamento ""implícito"".

8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.581.104/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 7/4/2016, DJe 15/4/2016.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Sessão Virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAIZEN CENTRO-SUL PAULISTA S.A
ADVOGADOS : GLÁUCIA SAVIN - SP098749

SÉRGIO LUÍS DA COSTA PAIVA - SP078495
RENATO SPAGGIARI - SP202317

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO AMBIENTAL - FLORA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RAIZEN CENTRO-SUL PAULISTA S.A
ADVOGADOS : GLÁUCIA SAVIN - SP098749

SÉRGIO LUÍS DA COSTA PAIVA - SP078495
RENATO SPAGGIARI - SP202317

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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